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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
"Altos Para Todos· 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 550/2024, DE 14 DE MAIO DE 2024. 

• LTOS 
PARATODOS 

Fixa subsídio dos agentes políticos (Secretários 
Municipais) para o quadriênio 2025/2028. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTOS(Pij, MAXWELL PIRES FERREIRA, no uso de 
suas atribuições legais, especialmente nos termos do art. 144, II, da Lei Orgânica do Município, 
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Secretários Municipais para o quadriênio 
compreendido entre 1° de janeiro de 2025 e 31 de dezembro de 2028. 

Art. 2° Os Secretários Municipais, abrangidos por esta Lei, receberão subsídio mensal fixado em 
parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, prêmio, abono, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória. 

Art. 3° O agente político não eletivo ocupante do cargo público de Secretário Municipal fará jus à 

percepção de subsídio mensal fixado no importe de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 

Art. 4° Os subsídios fixados nesta Lei poderão ser revistos anualmente, a partir de 1° de janeiro de 
2026, em conformidade com o disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. O índice usado para a revisão geral anual de que trata o caput deste artigo será 
o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor acumulado no período ou outro índice que 
venha a substituí-lo. 

Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
do Município de Altos. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Altos, Estado do Piauí, em 14 de maio de 2024. 

MAXWELL PIRES FERREIRA 

Prefeito Municipal de Altos(PI) 

Centro Administrativo - Bairro Primavera. CEP: 64.290·000 / CNPJ: 06.554.794/0001 ·11 
www.altos.pi.gov.br 
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Esta Lei foi sancionada, registrada no livro próprio, aos 14º (décimo quarto) dia do mês de maio 
de 2024, publicada no mural da Prefeitura Municipal de Altos e em órgãos de divulgação oficial 
de atos administrativos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

iÃLTOS 
PARATODOS 
llllliiiiiiiiiiiiiii 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, toma público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75. 11 • Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL METALÚRGICO 

(EQUIPAMENTOS EM INOX) PARA EQUIPAR A COZINHA DO INSTITUTO DE SAÚDE JOSÉ Gil BARBOSA, NO 

MUNICÍPIO DE Al TOS/PI 

VALOR TOTAL ffilMADO 

R$ 36.666,67 (trinta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sele centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 15 de Maio de 2024 às 09:00 

ATÉ: 17 de Maio de 2024 às 12:00 

LOCAL 

E·mail para envio da propos1a: cpla1tospi2021@gmail.com ou na Sede do Centro Administrativo de 
Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de 
Altos/PI, CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cpla1tospi2021@gmail.com ou caso opie por 

enviar para a sede da Prefeitura Municipal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues até 13:00 nos 

dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPITTNTE: 

Maxwell Pires Ferreira 

-0-
~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITtRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 

Preftftura Munldpal de Altos ~ PI 1 CNPJ:06.S54.79-1/0001-11 
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1!00 DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo 

valor seja de atê R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reats)? 
(Art. 48, 1, lei COmplemeot-'r n• 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 

sediadas local ou regionalmente, ate o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço 

vãlido? 
IArt. 48. §3°. Lei Complementar n• 123/0ó) 

Prefefturil Munklpiilde Alt0$ - PI I CNPJ: 06.5541.794/0001· 11 

SIM 

NÃO 

AVHlda Nossa S.nhcwa de Fttfma (Centro Administrativo), sln•, BalrTo Sio Sebarttlo. AltOI, Pfau(, Drasll 
aHos.pl.1ov.br 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

-MLTOS 
PARA TODOS 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da propost;;i mais vantajosa para 

Contrataçio de empresa especializada para fornecimento de material metalúrgico (equipamentos 

cm inox) para equipar a cozinha do Instituto de Saúde José Gil Barbosa, no município de Altos/PI, 
conforme condições, quantidades e cxig~ncias estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 

2. RECURSO OA.ÇAMENTÁRIO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 01 FMS- Fuodo Moni(lp.,I de Soode 
Cl.A5SIFICACÃO: 10.:,01.0204.2037.0000 AOUISICÃO OE MATERIAIS HOSPITALARES E EQUIPAMENTOS 
NATUREZA DA DESKSA: ◄.◄.90.S:2.00 • EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores cst.ibcleddos no Pa(s. 

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 
Ane)(OS. inclusive quanto à documentação, que desempenhem ;itividade pertinente e compatível 
com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam Impedidos de pa~clpar deste Processo de Contr3t3çJo Direta: 
3.2.1. Empre5-.1s que ntio atenderem :is condições deste Aviso de Contr3t3çtlo Direta; 
3.2 .2. Empre!l.<ls q1,1e estejam em proce"o de diS$olw;;ão, liquidação, fal "nci-l' ou concurso de 

credores; 
3.2.3. Empresas que lenham sido suspensas ou declaradas inidõneas para contratar por 

órgão da administração pública, direta ou indireta , federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federctl. enqucinto perdurcirem os motivos determinantes dct punição. 
lgu;ilmente n5o poder:lo pnrtklpilr ;is empreSils suspens;is ou declilrildils lnldõneils 
pilril partlclpilr de llcltilções e/ou contriltar com a Prefeitur:i Munlcipill de Altos - PI; 

3.2.4. Servidor de qualquer 6rgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI , 
bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresArio. sócio. dirigente ou 
responsável têcnico. 

3.2 .5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
3.2.6. Empresas que possuam empresário. sócio(s). dir igente(s), responsável (eis) técnico(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsivel(cis), independente da denominação, com 
participação entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar 

os impedimentos previstos nos arts. 29. inciso IX com 54. 1. "a" e li. "a". da 
Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações d:i Sociedade Civll de Interesse Püblico • OSCtP. atuando nesS.l condlç5o 
(Acórdão nª 746/2014·TCU·Plenário): 

3.3. A simples apresentação da proposta Implica, por parte do fornecedor. de que inexistem fatos que 
Impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta . 

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Prefeitura MunlcllNII de Alto, - PI ) CNPJ: 06.55-4.7W0001·11 
Avenida NMU s«ihou de F.1.dm.a (C•nt,o Admlnlnradvo), t.1n•, !birro~ S•b~dso, Altoc, Pixll, lílradl 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE -MLTOS 

PARA TODOS 

4.1. Os fornecedores poderão encaminhar, após a divulgação do aviso de contratação direta, por meio 
do email ou fisicamente no Centro Administrativo, proposta com a descrição detalhada do objeto 
ofertado, quantidade. preço e marca. conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infralegais. nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de .1Justamento de conduta vigentes n.1 d3t3 de entrega d;is 
propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar. o valor de sua proposta, já considerados e Inclusos todos os 

tributos. fretes. tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.2.1.. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabllldade do fornecedor. não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. nem menores de dcz~seis anos em qualquer trabalho. salvo na condição 
de aprendiz. a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaç!io de 
h:ibllltilç!io. :ilnda que haJ:i :ilgum:i restrlç3o de regularidade tisc:il e trilbalhlsta. nos termos do 
art. 43. § 1 • da LC n• 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS OE PREÇO 
5.1. Encerrado o período para envio de propostas. será verl ticada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contrat·ação. 

S.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste c.:iso. será encaminhada contrapropost3 ao fornecedor que tcnh,:i, apresentado 
o melhor preço. para que seja obtida a melhor proposta com preço compatlvel ao 
estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classlficados. respeitada a 
ordem de classlficação, quando o primeiro colocado, me-smo ap6s a negociação, for 
desclassltkado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso. concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispens:a. 

5.3. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequados ao último lance. 

5.3.1. Al~m da documentação supracitada. poderá ser solici tado ao fornecedor com a 
melhor proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e 
formação de preços. com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua 
.ipresent:iç5o. 
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-MLTOS 
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5.5.2. Não obedecer às especificações técnicillS pormenoriZilldH neste aviso ou em seus 
anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prc<;o máximo definido 
para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua e)(equibilidade demonstrada. quando exigido pela Administração: 
S.S.S. Apresentar desconformidade com qu:ilsquer outras exigências deste aviso ou seus 

Mexos. desde que lns:inável. 
5.6. Quando o fornecedor n~o conseguir comprovar que possui ou possulrà recursos suficientes 

para e)(ecutar a contento o objeto. será considerada lnexequ/vel a proposta de preços ou 
menor lance que: 

5.6.1. For insuHciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encarxos, ainda que o alo 
convocatório da dispensa não tenhill est abelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados cm Instrumentos de caráter normativo obrigatório. tais como leis. medidas 
provlsórl:is e convenções coletiv.is de tr.ibalho vigentes. 

S.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia. além das disposições acima. a análise de 
e)(eQUlbilldade e sobrepreço considerará o seguinte : 

5.7.1. Para efeito de avatlação da exequibilidade e de sobrepreço. serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado 
o critério de aceitabilidade de preços unitário e &lobal a ser fixado neste Aviso de 
Contratação Direta. conforme as especificidades do mercado correspondente; 

S.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do vi'llor orçado pela Administração. 

5.7.$. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 
8S9' (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta. sem preJufzo das demals garantias 
exlgfvels de acordo com a Lei. 

5.8. Se houver Indícios de lnexequlbllldade da propo!!-ta de preço. ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diliglncias, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento dill planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta, A plillnilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prno indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
5.9.2. Considera·se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a indicaçJo de 

re<.olhimento de impostos e contribui<;ões na forma do Simples Nacional. quando não 
c:ibfvel esse regime. 
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5.10. Para fin!t de an.ttlise da propo!tb quanto ao cumprimento das especiticações do objeto, poder.à 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassific3do. serà eX.'.lminad;i a proposta ou l.'mce 
subsequente, e, aHim sucessivam@nte, na ordem de classificaç~o. 

5.12. Encerrada a anàlise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direla. 

6. DOS CRITtRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terâ direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa. empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n• 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffslca e para o mlcroempreendedor Individual • MEi, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preâmbulo do presente instrumento. 

6.3. Nos prelmbulo do presente instrumento cont:>m todos os beneticios específicos que ser5o 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 
especificas, conforme estabelecido nos Itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ ME/EPP, 
com valores totais até Rt 80.000.00 (oitenta mil reais), proceder·se·J da seguinte forma; 

6.4.1. Em .itendlmento ao disposto no .irtfgo 48, 1, da Lei Complementar n• 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os Itens/lotes cujo valor total seja de atê RS 80.000,00 
(oitenta rnil reais), serão destinados exclusivamente ã participação de microernpresas 
e empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite estabelecido no preãmbulo deste Instrumento do melhor preço 
válido. proceder·se-á da seguinte forma: 

6.S.1. Após a fase de lanct:?S. se a proposta mais bem classificada não tiver sido aprt:?Sentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no ãmbito local ou regional . e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente. que seja igual ou até lO'K. (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classific.ada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente. com a declaração 
de vencedor do ltem. 

6.5.2. No preãmbulo deste Instrumento convocatório està definido se o presente benetfclo 
será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que n5o se enquadra M deflnlç:5o legill reservadil a esSilS 
categorias, contigura fraude ao certame, suJeltando a mesma à aplicação de penalldade de 
Impedimento de licitar e contratar com estill Prefeitura Municipal, sem prejulzo das multas 
previstills neste instrumento e das demais comi nações leaais. 

7. DA HABILITAÇÃO 
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7, 1, Como condic;ão prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta dassificadii em primeiro lugar, seri verificado eventual descumprimento das 

condições de participac;io, especialmente qu;mto à existência de sanção que ímpeça .iill 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôncas e Suspensas • CEIS. mantido pela 

Controladoria·Geral da União (www.portaldalransparencia.gov.br/ceis); 
7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa. 

mantido pelo Conselho Naclonal de Justiça 
(www.cnj.Jus.br/lmprobld;::ade_adm/consult;::ir_requerldo.php) 

7.1.3. Lista de lnldõneos mantida pelo Trlbun;::al de Cont;::as da Un15o -TCU: 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa Jurídica poderà haver a substituição das consultas dos 

itens "9,1.1", "9,1.2" e "9.1.3" pela Consult.1 Consolid.1d.1 de Pessoa Jurldic<'I do TCU 
(https://certidoes:apf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2. l. A consulta ao.s cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsâvel pela pr.ãtica de ato de improbidade 
admi,listrativa, a proibição de co11tratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majorit.ãrio. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a e"'istl:ncia de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. o gestor diligenciar:. para verificar se houve 
fr.:iude por PJrte d3s empres3s .1pont3d3s no RelJtórlo de OcorrênclJs 
Impeditivas Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla serà verlHcada por meio dos vínculos societàrlos, llnhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7,2.1.3. O fornecedor ser.à convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existt:ncia de sanção, serâ reputado ao íornecedor inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7 .3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçlo complementares. necess~rios 
à confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados. o fornecedor será 
convocado a encaminhâ·los. em formato digital. vi3 sistema. no prazo minimo de 2 (duas) 
horas. 

7.4. Somente h;:werá a necessidade de comprovaç~o do preenchimento de requisitos mediante 
a,pre$entaiç~o dos documento$ orlgln-,ls ou cópias autenticada$ qu~ndo hovver d(Jvlda, em 
relaçSo à integrid-<1de do documento digital. 

7.4. 1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Prefeituril Municipal, situilda no endereço indicado no rodapé deste 
instrumento. 

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
bcneticios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará 
dispensado: 

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e: 
7.5.2. Da apresentação do balar,ço patrimonial e das demonstrações co!ltábeis do Ultimo 

exerclclo. 
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7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

7.5.3.l. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empres;;;is 

Mercantis. a carao da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.5.3.2. Em se tratando de microcmpreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficar~ 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.port.lldoempreend~or.gov.br: 

7.S.3.3. No caso de sociedade empresjrfa ou empresa lndlvidu.11 de responsabilidade 
llmltada - EIRELI ; .:ito constitutivo, est.:ituto ou contrato social em vigor. 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seu.s administradores; 

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor. com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

reaistro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764. de 1971: 
7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no País: 

decreto de 3Utorlz3ç3o: 
7.S.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7 .5.J.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atravCs do 
Comprov.inte de Inscrição e de Situ.ição C.id.istral. emitido pela Secret.iria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda. comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal. ou no cadastro de Pessoas Físicas. 
conforme o caso: 

7.S. 4.2. Prova de Inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual , através de Consulta 

Pública °'º Cc1d-<1!1tro Estadual do domlclllo ou sede da empresa fornecedora. 
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 
ln.scriçjo no Cadast ro de Contribuintes Municip;II quando .se trat;ir de 

prestador de serviço. 
7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal. mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). rererente a 
todos os créditos tribut.1rios federais ,e à Divida Ativa da União (OAU) por elas 
administrados. Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretàrio da Receita Federal 
do Brilsil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.5.4.4. Prova de regulilridade com il Fazenda Estadual, relativa ao domidlio ou .sede 
do fornecedor, mediante a Certidão Neaativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de ~bitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Divida Ativa. expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
7.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relaclonados ao objeto a ser contratado. deverá comprovar tal 
condlç~o medl.:inte J ;::apresent.:iç5o de decl.:iraç~o da F.:izend;::a Estadual 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma 
da lei , 

7.5.4 .5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, rel.1tiv<'I ao domicilio ou sede 
do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Po.sitiv.a com Efeitos de Negativa 
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. ou outra equivalente. 
na forma da lei. 

7.5.4,6. Prov3 de regul3rld.1de relJtiv.:i 30 Fundo de Gar.1nti.:i por Tempo de Setviço 
(FGTS). mediante Certificado de Regularidade do FGTS • CRF. emitida pela 
caixa Econõmlca Federal; 

7.5.4.7. Prova de regular idade com a Justiça trabalhista, mediante a .apresent ação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
competente da Justi<;a do Trabalho (coníorme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

7.5.5. Caso o forncc<.-dor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA OE 
PEQUENO PORTE. ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no arti&O 34 da Lei n• 
11.488. de 2007. deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal. mesmo que apresente alguma restrição. sob pena 
de inabilitação. 

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que serã comprovada mediante 
.:ipresentação dos seglllntes documentos: 

7.5.6.1. Certidlilo negativa de fi;1 l~nclai, e11ptedlda, pelo cc1rt6rio d1$tribuidor da sede d-, 
pesso-, jurídica ou de execução patrimonial, no domicilio, emitida aM 60 
(sessenta) dias antes da dat a da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 
de validade constante da própria certidão; 

7.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornc..ocedor deverã apresentar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação foi homologado judicialmente. na forma do art. 

58. da Lei n."' 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de 
inabilitação. devendo. ainda. comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 
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7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contãbeis do último exerclcio .social, j:i.t, 

t:xigíveis e aprt:sentados na forma da lt:i. que comprovem a boa situação 
financeira da emp(esa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser Jtu3lizados por indices ofici.-,is qu.-,ndo enceffado hâ 
mais de 3 (t ri!!s) meses da d.ata de apresent.aç.:lo da proposta . 

7.5.6.2.1. A.s empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abettura 
ou do Ultimo Balanço Patrimonial levantado. conforme o caso. 
devidamente registrado na forma da lei. 

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa , tais documentos dever.ão .ser 
acompanhados da Ultima auditoria cont.1ibil-financeira, conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma dcclaraç_Jo. 
sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB n• 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 
Escrlturaç:io Cont ábil Digital • ECO, par.i fins fiscais e previdenciários 
poderão apre,entar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as norma, 
do paráarafo Unico do art. 2• da citada instrução quanto a assinatura 
digital nos referidos documentos. quanto a Certificaç5o de Segurança 
emitida por entidade cr~enclada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas• Brasileiras • ICP- Brasil. 

7.5.7. A QUALIFICAÇÃO rtCNICA, que ser.11 comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

7 .S.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qu31ificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. e uma vez constatada a exlst~ncla de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 

7.S.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por Igual perlodo, a crlti!rio da administração 
pública , quando requerida pelo forne<:edor, mediante apresentação de 
justificativa. 

7.5.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem antcrlor 
acarretará a lnabilitaç:io do fornecedor. sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento, sendo facultada a convocação do!I fornecedores rem1mescente$, n:,i 
ordem de dassíficação. 

7.5.9.1. Se. na ordem de classificação. seguir-se outra microempresa. empresa de 
pequeno porte ou socled.-.de cooperativa com .-.lgum.-. restrlçlo na 
documentação li.scal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

7.S.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 
será suspensa. informando-se no Mch.:itN a nova data e horàrio para a continuidade da 
mesma 
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7.5.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresent;1r quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenU-los em des~ordo com o 

estabelecido neste instrumento. 
7.5,12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo cm 

outro item. ficará obrigado a comprovar 05 requisitos de habilitação cumulativamente. 
especialmente quanto ao capital social ou património Uquido minimo, quando assim o 
Aviso de Contratação Direta exigir. isto é. somando as exigências do item em que 
venceu às do Item em ciue estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob ~na de 

lnablHtaç!\o, além da .ipllcaç!lo das sanções cabfvels. 
7 .5.12.1, N!lo havendo a comprovaç.\o cumulativa dos requisitos de habllltaç!lo. a 

lnabllltaç.'.lo recair.\ sobre o(s) ltem(ns) de menor(esJ valor(es) cuja retirada(s) 

seJa(m) suticlente{s) para a habllitaç.ão do fornecedor nos remanescentes. 
7.5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fi xadas no Aviso de 

Contrataç.ão Direta, o fornecedor ser!j declarado vencedor. 

8 . DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocar.li o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) que dcvcré ocorrer cm até 05 (cinco) dias úteis. prazo este que podcré ser prorroa;ado 

uma vez. por Igual período. quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorr.:, motivo Justificado. aceito por esta Prefeitura Munklpal. 

8.2. A assinatura deverà ser feit.1. preferencialmente. pessoalmente pelo represent.1nte leg.11 da 
fornecedor na sede da Prefeitura Munlclpal. 

8.2.1. Alternatfvamente à convocação para com parecer à Prefeitura M unicipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original. com reconhecimento da 

firma do representante em cartório. mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do roda~ do presente. 
8.2.2. Poder,i ainda ser assinada eletronicamente atra~s de certitic.ado digital, por processo 

de certificação disponibiliz.1da pela ICP·Brasil, nos termos da Medida Provisóri,:1 n• 

2.200-2. de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
relação aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á, para Hns de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Cont rato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida~ empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida No ta esU1 1,ubstilu indo o contrato, .aplicando-1,e à relação de negócios ali 

est;ibelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Cont ratação Direta e seus anexos: 
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 .:, 139 da mesma Lei. 
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8.4. A recusa in justificada da beneficiir ia da ata de registro de preços em assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar/retir;ir o instrumento equivalente (Nota de Empenho/ Carla 

Contr;ito/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeit;iri, além 

das demais penalidades previstas em lei . as do presente instrumento. 
8.5. Por ocasião da assinatura do contrato. verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras rel.:,tivas a Si'lnções Admlnlstrattvi'ls s3o ."tquel.ts deffnldi'ls no Termo de Referêncl;'I , 
anexo ao presente Instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações PUblicas - PNCP. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

frac;issado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer--se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preço$ que serviu de 
base ao procedimento, se houver. privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível. e desde que atendidas às condições de habilitação e.w.iaidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem ant erior. a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que PQS!.3 haver adequação das propostas ou da documentação de 

hablUtação. conforme o caso. 

10.2.◄. As provld@nclas dos subltens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de alo de qualquer natureza pelos fornecedores. cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo aaentc competente da Administração na respectiva notificação. 
10.4. Caberá .10 fornecedor acompanhar as opcr:ições. ficando responsável pelo õnus decorrente d.1 

perd.1 do negócio diante da inobservãncia de quaisquer mensagens emitidas pel,:1 

Administração ou de sua desconexão. 

10.S. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a reallzação 
do cerume na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

úti1 subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não haja 

comunicação em contràrio. 

10.6. Os horár ios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

n.il documentação rel;itiv;i ;io procedimento. 

10.7. No julaamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substlmcia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 
mediante despacho fundament ado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficâcia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da .impllaç5o da disput a entre os lnt eress.idos, desde que n5o comprometam o 
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interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 10.11. 

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da lei n.º 12.846, de 1° de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Altos- Pl,_de __ de_ 

Prefeitura Municipal de Altos -PI I CNPJ: 06.554.794/0001· 11 

André Gomes Soares 

Agente de Contratação 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), s/n', Bairro São Sebastião, .AJtos, Piauí, Brasil 
altos.pi.gov.br 
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TERMO DE REFER~NCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE MLTOS 

PARA TODOS 

BOIS COMUNS. LE 14.133/2021. 

1. D008JETO 
1.1. O presente Termo de Refer~ncla visa Contrataç~o de empres..'l especlalizada para fornecimento de 

mater ial metalúrgico (equipamentos em inox) para equipar a cozinha do Instituto de Saúde José 
Gil Barbosa, no município de Altos/PI, conforme tabela, condições e exiat:ncias estabelecidas 
neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contrataç.5o S:.o caracterizados como comuns. conforme Just1Ncat1va 
constante do Estudo Tecnico Prellmlnar, 

1.3. O objet o desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as final idades às 
quais se destinam. não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos ler.nos do art-i&o 20 da 
Lei n• 14.133. de 2021 . 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de Rs 36.666.67 (t rinta e seis mil. seiscentos e sessenta e 
seis reais e sessenta e sete centavos} conforme custos unitàrios descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕE$ E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Quant. 

O • CONFECÇÃO DE FOGÃO INOX MEDINDO 120X3S SENDO 
COM UM FORNO INDUSTRIAL CONFECCIONADO 6 BOCAS. 

QUANTIDADES POf:t ÓRGÃO PARTICIPANTE 

UNO 

secret3rb Munldp.31 de S3Údfl I Quanridlde: 1,00 1 V31ot T0t3l Rl 7.600.00 
O - FABRICAÇÃO OE UMA COIFA INOX MEOINOO 140X8S 

UNO 
SENOO COM FILTRO INOX. 

QUANTIDADES POfl ÓRGÃO PARTICIPANTE 
sec~t3ri3 Mut'lldp,,,I de S3\lde I Qw,ntid3de: 1,00 1 V31ot Tot31 RJ ◄.700,00 
O • PtA INOX SENDO DUAS CUBAS INOX MEDINDO 290X60 

UNO 
COM UMA PMATIU: HIA INOXIDÁVEL, 

QUANTIDADES POfl ÓRGÃO PAATICIPANTE 

secretaria Municipal de Soodc I Quanlid3dc: 1,00 1 Valor Total Rl S.783,33 
O - 8ANCAOA INOX MEOINOO 290X60 SENDO OU"5 

PRATILEIRAS LISAS E SUSPENSAS.. 
UNO 

QUANTIDADES POfl ÓRGÃO PAATICIPANTE 
s«rct;,rit Munkip.il de Saudc I Quilnlid~: 1.00 1 V;,lor Total Rl 5.816.67 
O • FABRICAÇÃO DE UMA ESTANTE INOX MEc>tNOO 320X3 S 

PROfUNDIOAOf SENDO 5 PAATILEIRAS. 
UNO 

QUANTIDADES POfl: ÓRGÃO PARTICIPANT[ 
secretaria Munidpal de Saude I Qw,ntidadfl: t,00 1 Valor Total RI ◄.016,67 
O - FAORICAÇÃO OE UM OANIIO MARIA MCNOINDO l20X60 
SEN00 5 CU8AS. 

UNO 

QUANTIDADES POf:t ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Skro!ltari.3 Muni(lpal deSaudo!! 1 Qu.Vltid3do!I: 1,00 1 V.1o~Tot3l RI 2.eoo.00 
O • CONFECÇÃO OE DOIS EXAUSTORES INDUSTRIAIS OE ◄O CM 

UNO 
COM TELA PARA MQ5Qt,.IITEIRQ. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

secretaria MunlcicNI dcsaudc I Quantidade: 2.00 1 Valo!' Total Rl 1.716.66 
0 - F"AtlRICAÇÃO OE. l)U"5 MESA$ LISAS IN()X Ml:OINOó 
140X60COM UMA PAATllEIRA. 

QUANTIDA()[5, POfl: °"GÃO PAATICIPA.NT[ 

s«n:t;,ria Munids,al de Saudc I Quantidade: 2.00 1 Valor Total Rl 4.233.34 

R$Unlt . 

Rs 7.600.00 Rs 7.600.00 

Rs 4.700,00 Rl 4.700,00 

R$5.816,67 RJS.816,67 

RS 4 ,016.67 Rl 4.0 16.67 

RS 2.900,00 RS 2.800,00 

R$8S8,33 Rt,1.716,66 

Rl 2.116.67 R$4.l3-3,34 
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R$ 36,666,67 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Pretelt1,1r.;1 M unlclpal de Altos Identificou a necessidade 1,1rgente de adquirir mat erl.11 

metalúrgico, especificamente material em inox, para equipar a cozinha do Instituto de Saúde José 
Gil Barbosa. Essa demanda se faz imprescindível para aarantir a qualidade e se&urança na 
manipula~ão dos alimento5 servidos aos pacient~ e fundonfirios da insti tuição de saúde. 

O material em inox é conhecido por sua durabilidade, facilidade de limpeza e resistência à 
corrosão, tornando-<> ideal para ambientes como cozinhas hospitalares, onde a hiaiene e a 
segurança alimentar são prioridades. Com a aquisição desse tipo de material, ser:. pos5fvcl 
otimizar os processos de preparo e armazenamento de allmentos no Instituto de Saúde. 
contribuindo assim p,11ra a eficácia e ettci@ncia dos serviços prest,11dos à comunidade. 

Portanto, diante da importància da adequação e modernização da estrutura da cozinha do 
Instituto de Saúde Jose GIi Barbosa. a compra de material metalúrgico em Inox se apresenta como 
uma medida essencial para atender às necessidades especificas desta unidade de S<lúde, 
promovendo assim o bem-estar e a qualid;1de de vida dos usuirios e colaboradores do local. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Te,mo de Refer~ncia. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Altos optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por 

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A de!.Crição da solu~o como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra·se pormenorizada cm tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
ap~ndfce deste Termo de Refer~ncla. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação. como crit~rios de sustentabilidade. indicação de mélrcas ou 

modelos. ou ainda a vedação de contrataç.ão de marca ou produtos encontram•5e pormenorizada 
em tópico especifico dos Estudos Tecnlcos Preliminares. a~ndlce deste Termo de Refer~ncia . 

7. DAS AMOSTRAS 

8. 

.. 
10. 

7 .1. P<"r <" " presente contr,11tação não será obrigatór ia " apresentação de amostras por parte da 
licitante vencedora. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8 .1. Não haverà exlgi!ncla da garantia d<" cont ratação dos artigos 96 e seguintes da lel n• 1'1.133. de 

2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9. 1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complem ent.ar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ili , alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terã: 
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10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oi tenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi: 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - M Ei. 

10.1.3. Na licitação, devcrã ser assegurada, como critér io de desempate, preferência de 
contratação para as microempresa5 e empresas de pequeno porte. que ofertar lance 
até S% (cinco por cento) superior ao m elhor lance. nos termos do §2• do art. 44 da LC 
123/2006; 

11. DA VIGtNCIACONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2024 contados do Início da vigência que consta 

descrit.1 no instrumento contratu.11 , n.ti torm.1 do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, 

12. FORMA E CRl'ftRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de Julgamento da p,oposta 

12.1. O fomecedor serà seleclonado por melo d ,1 realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julJlllamento pelo MENOR PREÇO. 

Formil de torneclmentQ 
12.2. O fornecimento do objeto ser :\ INTEGRAL. 

13, PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e Indiretos, Inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações t rabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito. e demal5 custos que incidam. direta ou indiretamente. na 
execuç3o do objeto a ser contratado: 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante. q uando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (num~rico), valor 
total (numérico e por extenso). prazo de v.11/d3de da proposta de no mfnlmo 90 (novent.1} d ias e 
prazo de entrega dos produlos. 

14. EXIGtNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA ser.à comprovada, medl<"nte a apresentação da seguinte 

documentação: 
14.1.1. No caso de emprcs:irio individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se trat.lndo de microempreendedor individu.ll - MEi : Certificado d .1 Condição de 

Mlcroempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação flc.arfi condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www oort;ildoempreendedor sov.br: 

14.1.3 . No ~so de socled3de em pres.."lr la, ato constitutivo, estatuto ou contrato socl31 em 

vigor, devid,11mente registrado n.;1 Junta Comerci,111 da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ~r o particlpante sucursal, tiHal ou ag~nclil, lnscrlção no Registro Pübllco 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consti tutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores: 

Prdelwn1 Munklpal de Alto, - pt I CNPJ: 06.55-4.7N/0001·11 
Avanld:t NOH.ól S,anhor3 de Fxlm.a (Centro Admlnl,uadllO), u't'l6 , 93lrro U0 Sflb.asri~, Altõi, Pl3UÍ, 9r3sll 
a ll0$.l)l.t<W,b.-

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTOS 
SECRETARIA M UNICIPAL DE SAÚDE 

-MLTOS 
PARA TODOS 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de tundaç.ão e estatuto social em vigor , com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Com ercial ou inscrito no 

Rcs;islfo Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva S\..--dc. bem como o registro de que 
trat.:'I o art. 107da Lei n• 5.764, de 1971: 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: de<:reto de 

autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislaçáo especifica: a to de reaistro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos .teima deverão estar acompanhados de todas as alteraç6es ou da 
consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE: FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
secuinte5 documentos: 
14.2.1. Os document os relattvos à regularidade fiscal somente serio exigidos, em momento 

posterior ao Julaamento d.is propostas, e apenas do lkltante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de Inscrição no cadastro N.telonal de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de lnscriçio e de Situaçio Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do M inistério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal , ou no Caida5tro de Pe5soas Fi5icas. conforme o caso: 

14.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual . comprovando possuir 
Inscrição Habili tada no cadastro de contribuintes estadual , ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBl e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aquclc5 relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta nº 1.751. de 

02/10/2014. do Secret:.rio da Receit.1 Feder.li do Brasil e da Procur.1dora•Geral dil 

Fazenda N.lCIOMI: 

14.2.S. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, re lativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Ncaativa ou Positiva com Efeitos de Ne&a tiva de Débitos 

e Certidão Neg.1tiva ou Positiv.1 com Efeitos de Neg.11iva de Débitos da Dívid.1 Ativa. 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estildual; 

14.2.5.1. Caso o licitant e seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condiçio mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. ou outra 

e-Qulvalente. na forma da lei . 
14,2.6. Prova de regularld,11de com a Fazenda M1,1nlclpal, relativ,11 ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeítos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida 

At1va, e)(pedlda pela Secretaria da Fazenda Munlclpal: 

14.2.6 .1. caso o llcltante seja considerado Isento dos tr ibutos municipais relaclonados 

ao objeto licitado, dever.é comprovar tal condição mediante a apresen tação de 
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declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). emitida por órgão competente da Justiça do 
Tr.1b.1lho (conforme Art. 3° d.1 lei N• 12.440/2011): 

Oeclaraç:io de que n3o emprega menor de 18 3nos em tr;:ibalho noturno. perigoso ou 
Insalubre e n!\o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na 
condição de aprendiz, nos termos do Inciso XXXUI do art. 7º da Constftulção Federal: 
Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complement..1r n, 
1.23, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e t rabalhirta das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feltos sobre fal~nda, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoo jurldíca ou de execução patrimonlal em caso de pessoas ffslcas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pUbllca ou que estej1' dentro do pr1'lO de 
validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (OREI e demais 
demonstraç6es contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lel. que comprovem a boa situação tfnancelra da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou bal.-nços provisórios. 
14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao Ultimo exercício no 

caso de a pessoa jurldica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14,3.2.2. A$ empreus com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exiaência deste item mediante aprcscntaçilio de Balanço de Abertura ou do 

Ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. devidamente 

reaistrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 
RFB n" 2003. de 18 de janeiro de 2021. que dispões sobre a Escrituração 

Contãbil Digital - ECO. para fins fiscais e previdendãrios poderão apresentar o 

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário. 
em verS.,o digital , obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2• da 

citada Instrução quanto a assinatura digital nos reterldos documentos, quanto 

a Certific.w;ão de Seguran(a emitida por entidade credenci.ada pel.a 
inh'aestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 
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14.3.3. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os beneficias do 
tratamento diferenciiido previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 e11tará 

dispensiildo dil ilpresentação do bal.imço patrimoniiill e diils demonstriiç&es contábeis 

do Ultimo exercício: 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada atrav~s da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informl'lções e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
.:is seguintes decl.:irações. sob pena de inabilit.:ição: 
14.5.1 . Declaração de que atende 30S requisitos de habilitação. e o declarante responderá 

pela veracidade das Informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1. da l ei n• 

14.133/2021): 
1'1.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na forma da lei (art, 63, IV, da lei n° 14.133/2021): 

14.S.3. Oeclaraç.io de que suas propostas econ6micas compreendem a intearalidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Comtituiç.io 

Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infraleaais. nas convenções coletivas de 

t rabalho e nos termos de ajustamento de conduta viaentes na data de entreaa das 
propostas. na forma da lei (art. 63. § 1•. da Lei nº 14.133/2021). 

15. M ODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entres• 

15.1. O prazo de entrega dos itens. sempre que solicitado, serti de 05 (cinco) dias. contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não sela passivei a entrega na data assinalada, a empresa dever.ti comunicar as razões 
respectivas com antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

1S.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Altos em endereço Indicado na Ordem de 
Fornecimento. 

15.4. No e.aso de produtos perecíveis. o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias. ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.S. O prazo de aarantia é aquele estabelecido na Lei nº 8,078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

16. MODELO OE GESTÃO 00 CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n• 14.133, de 2021. e cada part e rcsponderfl pelas conscqu{:ncias de sua 
inex~ução total ou pardal. 
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstância$ mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escri to 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
Mm, conforme endereço eletrônico iníormado pela contratada na sua proposta comercial. 
O órgão ou entidade poderA convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de Imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderã convocar 
o representante diil empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de 
tiscallzação. das estratégias para ex~uçâo do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, auando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicãvels, 
dentre outros. 

Flsc:allzl'lçJO 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fü;alizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substi tutos (Lei n" 14.133, de 2021. art. 117. caput). 

Flscallzaç.ão T6cnlca 
16.7. O fi$Cal tknicc:, do contrato acompanhi1r~ li execução do contri1tc:,, para que sejam cumpridi1s 

todas as condições estabelecidas no contriito, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
16.7.1. O fiscal te<:nico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as O(Qrri!ncias relacionadas 3 execl.lção do contrato, com a de~u:rlção do que 101" 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observiildos. (art. 117, §1° da 
Lei nº 14.133.de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contr.ato lnform.ará ao gestor do contrato, em tempo Mbll, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorr(>ncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
apr.az.ad.as. o tisc.:il técnico do contr.:ito comunlc.:irá o foto imedl.:it.amente .ao gestor do 
contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratu.al. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. o fiscal 3dministrativo do contrato verificará a m.inutenção d3s condições de h3bilitaç:io da 

contratada. acompanharfl o empenho. o pagamento. as garantias. as glosas e a formallzaç.ão de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra dcscumprimcnlo das obria:açõcs contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuarâ tempestiva~nte na solução do problema. reportando ao gestor do 
cont.rato para ql1e tome as providências cablvels. quando ultrapassar a sua 
competência; 
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16. 9. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçio do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem da serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais. elaborando relatório com vist as à verificação da necessidade de 
adequaç~ do contrato para fins de :;itendlmento da finalldade da a,clmlnlstração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorr~ncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o 
caso, A autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competi!ncla. 

16.11. O aestor do conl'rato acompanhara a manutençilio das condições de habilitaçjo da contratada. 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e ,1notará os problemas que obst,1m o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relat6rlo de riscos eventuais. 

16.12. O aestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
tl!cnlco, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
cont ratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e afer idos. e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do 
c...,d.:utro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. O acstor do contrato tomartt providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
Art. 158 dl'I lei nº 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competencla para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inform.iç6es sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.1S. O gestor do contrato deverti enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 3 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscaliza1;ão gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos 

consianados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Altos deste exercício, na dotação 
ab3ix:o discriminad3: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIOAOt:: 01 FMS• Fundo Municlpal de Saúde 
CLASSIFKAÇÃO; 10.301.0204.2037,0000 AQVISIÇÃO Ot MATCRIAIS H0$P1TAIAIU1.S t EQVlPAMtNTOS 
NATUREZA OA DESPESA: 4.◄ .90.52.00 • EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

17.2. A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto serà recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execuçilio, 

juntamente com .:i not3 fiscal ou instrumento de cobr3n1;a equivalente. pelo(.:i) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriticação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Reíerência e na proposta. 

18.2. O objeto poderâ ser rejelt.ldo, no todo ou em parte, Inclusive Mtes do r~eblmento provisório, 
quando em des11cordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituido no prazo de 5 (cinco) dias Uteis. a contar da notificação da contratada, às 
suas custas. sem prejulzo da apllcaç.ão das penalidades. 
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18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 !dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
Justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia â liquidação de despesa, não serâ computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobran~a equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
cl rcunstãnda que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado !divida ativa e tributos), Municipio !divida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da l ei n• 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsãveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto :i inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias .l rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atê que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
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19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por melo de documento oficial , de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida lei Complementar. 

Hellelson Fablo da SIiva Fonseca 
secretario de Saúde 
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Prezados Senhores, 
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Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 
Contratação Direta em epígrafe. assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser veri ficados na prepar3(5o da mesma e declaramos ainda que. temos pleno conhecimento das 
condições em que se desenl/Olvem os tr.lbalhos. e concord.imos com a tot-3lld,1de das lnstn.Jções e crl t~rlos de 
qua11Hc.iç5o definidos no Aviso de Contrataç!\o Direta. 

1, PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

2. PROPONENTE; 

RAZÃO SOCIAL: • 

CNPJ:. 

ENOEREÇO: .. 

TELEFONE: •.. 

E-MAIL: .. 

VALOR Gl08Al RS (POR EXTENSO) 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF:. 

RG: ... 

NACIONAUOAOE; .. 

ESTADO CIVIL:. 

~OFISSÃO:. 
ENOERECO COMPLETO 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

5. DADOS BANcARtOS DA EMPRESA: ••• 

Oec.l,1r.amos. sob as penas da Lei. que: 
Nos preços cotados Ji 111t.to lnclufdos todos os tributos, custos de frete, encar101 fiscais, trab.alhistas, 

corTWlrclals e quaisquer outr.as despens Incidentes sobre o ob/e to deste Processo de Contratação OI reta. 

Não possui no seu quMlro de ~soai. menor de 18 (dezoito) anos em e1Cerclclo de atlvldMle noturn.a, 

perigos., ou lns,ilubre, ~m como nlo utmz., p:.r:. qu:i lquer tr.'.lb.'.llho ou :itlvld,'\de, menor de 16 
(dezesseis) anos, e1Cceto n.a coodlt.\O de aprendiz, a oartir de 14 (Quatorze} .anos, em conformld.>de com 

o inciso )00(111 do a.rt. 7•. da Constituiç.ão Fedtta.l e com a Lei N• 9 .854/99 

Local t! data 
Nome e ,n,sinatura do representante legal da empresa 

{Nº da identidade do d<:dara,,tc) 
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MINUTA DE CONTRATO Nº ${numero_contrato} 
COMPRAS· CONTRATAÇÃO DtRETA 

$ 

o 
ôb 

PROCESSO DE ORIGEM 
Dispens.:i sem Disput:i N• 011/2024 
N º PROCESSO ADMINISTRATIVO: 035/2024 

OBJETO CONTRATUAL 
${objeto_contratol 

VALOR CONTRATUAL 
${valor_total_contrato) ${valor_total_contrato_elCtenso] 

VIGfNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: $(vigencia_inicial_contrato_extenso) 

FINAL: S{vigencia_final_contrato_extenso) 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Munklpal de SaUde, CNPJ n• 02.807.243/ 0001'"61 
Praça Cõnego Honór io, 30, Centro, Altos, Piauí. 

Helielson Fabio da Silva Fonse.:;a, CPF n º 953.774.843·04 

DADOS 00 CONTRATADO 
, CNPJnº 

, CPFnº 

FISCAL DO CONTRATO 

PREÃMBULO 

-MLTOS 
PARA TODOS 

Aos t(data_assinatura_contrato_elClenso), a Prefeitura Mun icipal de Altos - PI, através da Secretaria Municipal de Saúde. 
inscrita no CNPJ n• 02.807.243/0001·6 1. na presença de telitemunhas iilbaixo nomeiildiils acordiilm em assinar o pre~te 
TERMO DE CONTRATO. decorrente do Processo Admfni~trativo cm epígrafe. mediante as cl;\usulas e condições; «'SLiintcs.: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 0008JETO 

1.1 - O pre-se(lte ínstrumento tempo< objeto S(objeto_contrato) de acordo com as especificações e coodic;ões definidas 
oo Termo de Referência e em conformld.Kte com :i prol)Osta de preço .Jpresentada pela CONTRATADA, 

ClÁUSUlA SEGUNDA - OOVAlOA 

2. 'l - O valor estlmé'do do presen1e Contrato~ de R$ s{valor_totaLcontratol ts{valor_1otaLcontrato_e1Ctensol). em 
conformidade com a proposu apresenuda pela CONTRATADA. conforme quadro abaixo: 

flt.abela_ lte-ns_contratoJ 

Prefeitu ra Muoldp,111 de Ah<K - PI j CNPJ: 06.SS<l.7'41/0001· 11 
Avenida N-M Senhora de F;litfma (Centro Administrativo). l,,ln•, 11.ilrro ~ Sc:bastt~. Ali-. Plaul. 9rasll 
altos.pl.Jov.br 

pjgirnl 26dc 33 



ANO IV - EDIÇÃO 724 - TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 2024 109

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -MLTOS 

PARA TODOS 

2.2 • No valor acima estão incluldas todas as dc:-slX'sas ordinãrias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto. 
inclusive tributos c/oo impostos, encargos sociais, trab,alhistas, prcvidenciirios, fiscais e comerciais incidcotcs, taxa de 
adminis tração, frete , seguro e outros necessArios ao cumprimento integral do objeto da contrataçlto 
2.3. Sào anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçào, Independentemente de transcrição: 

2.3.1 • O Termo de Referência que embasou a contratação: 
2.3.2 • A autoriz.ição de Contratação Direta e/ou o Aviw de DispenH Eletrõniu. cuo existentes; 
2.3.J • A Proposta do Contratado: 
2.3.4 • Eventuais anexos dos Llocumernos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
3.1- A c,resente contrat~lio e$t3 fundament.:idil no art. 75. inci$0 lt da lei Federal n•. 14.133 de01 de abril de 2021. que 
po$$ibilita a contriltaçào por meio de Oi$pe'nsa de Lkitac;Jo em razão de valor l)i)ra contratação de ben$ e serviç0$. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO OE VIG!:NCIA DO CONTRATO 
4.1 - O prazo de vigl'ncia deste Termo de contrato é aquele fixado no Termo de Reh.'l'l'ncia do procedimento cm 
epígrafe. com Início na data de S{vigenda_jniclal_conlrato} e encerramento em sfvigencla_fi nal_contrato}. e SOffK.'flte 
poderá ser prOfrogadu nos termos do artigu 107 da Lei 14.133/21. 
4.2 - O pr;Ho de vigência será automaticamente prorrogado. independentemente de hmno aditivo. quando o objeto não 
fOf concluído no perlodo tirmado ~ima. renalvadH u providêncin nbívci:i no cHo de culpa do contratildo. prcvistils 
neste Instrumento. 
4.3 - A pr0fro1açlo de que trata este Item ~ condicionada ao atesto. pela autoridade competente. de que as condiçl>es e 
os preços permilnecem Vilnlajosos para a Admlnistraçio, permitida a negociilçio com o contratado. 

ClÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E REGIME OE EXECUÇÃO 
S.t - O regime de eKecuç.ão do objeto :11 wir Hecutado pela CONTRATADA, os materiais que ser~ empreg3dos e a 
flsc:allza~ pela CONTRATANTE do aquele! previstos no Termo de Referllncla. 
S.2 - O local e prno de execuçJo do objeto seri aquele definido n.11 •ardem de Fornecimento/Serviço•, conforme prazos 
mínimos est;iobelecldM no Termo de Refe rllncl;i,. 
S.3 - A , ,,..ma d,e- ,ex,ecuç~o do obJ,e-to respeitará os crit~rlos ,e-5ta,bel~idos roo T,e-rmo de lt,eferi!ncla, devendo a
CONTltATAOA observar todas 35 dfosul3s ,.1li estabel~ id.\5 e que integr3m o presente Te,mo de Contr,.1to . 

CLÁUSULA SEXTA - DO ltECEBIMENTO 
6.1 - O recebimento objeto serA feito nos t fl!fmos do Art. 140 da Li!I 14.144/21, sendo o objeto eKecutado diferente das 
espec:lflc.:.ções ou apresentarem defeitos, sêl'~o considerados nllo éntregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejei tar, no todo ou em p.'lrte, o objeto em des."'4:ordo com as especiNc~~ e condições 
~~te Termo de Refl!!rfncl.a I!! do Contrnto. 
6.3 - caso o objeto seja e11ecut.ido com .iv.irias ou @m d@s.icordo com .is esl)«lficaç61!s tb:nic.as ou probl@~ de 
qualidade, a CONTRATADA d@ver/1 repõ-lo dl!Vidamente corrigido em atê 24 (vinte e quatro) horas, após notiticac;Jo do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir dai sujeitando-se às penalidades cab(veis. 

CLÁUSULA SiTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 - A fisca lização e acompanhamento da execução do objeto. na forma integral, scrA fei ta pelo servidor S 
{tisc.llll_contrato) ou outros representantes, especialmente designados. que anotarà cm registro próprio todas as 
ocorr~ncias. determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
7.2 - As dedsões e providências que ullrapasscm a compet~ncia do servidor ou comissio de recebimento deverão ser 
adotadas por seus superiOfcs em tempo hAbll para a adoção das medidas convenientes à Administração. 
7.3 - A liscalb:açJo de que tratil esta cliusula não e1tclui rwm rl.>duz a responsabilidade da CONTRATADA pc:los danos 
cilusados i CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de aç:lo ou ominJo culpolil ou dolosa de quilisq1.1er de seus 
empre1ados ou prepostos. 

CLÁUSULA OfTAVA - DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO 
8.1 - O pa.11amento i CONTRATADA seri efetuada pela Prefeitura Municipal e m atf 30 (trinta) dias, mediante a 
apre1ent.1çlo de not.11 Nu.ai, devidamente atestada pelo setor competente, bem como H certid6111 de regul.1ridade Junto 
à Receita Federal do BraslVPrevkf6ncla, Trab:11l hlstas, FGTS, Est:11do (divida ativa e tributos), Munldpio e wirà fei to na 
motfalldade dl! transffl!fênd.a online exclusivamente em cont;i, bancirla d3 CONTRATADA. 
8,2 - O pag;i,mento dever~ ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a eKec~ do objeto, nllo devendo estar 
vlnculado a llquld;,ç~ tot;al do eml)énho. 
8.3 - A CONTRATANTE n..'k:> Incidirá ,em mot,êl qu,êl nto .io :)traso do p:ig;im,ento ,em f;.c,e- do n:\o cumprimento p,e-1;"1 
COotr"'t.-.d.1 d.1s obrlg.iç61!s aclm3 descritas ou de qu;1lquer outr,1 c.1usa que es1.- deu C,êlusa. 
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8.4 - Considcf.lll--SC ocorrido o rc,ccbi1Y1Cnto da oot.lll fiscal ou fatu ra qualldo o ó<gão CONTRATANTl a testar a execução do 
objeto do conl<ato. 
8.S - A emissão d.li NOt.lll Fiscal/Fatu<a ser~ precedida do receblmer\tO detin1tivo do objeto da cootrataç:.o. conforme 
disposto 1M.>ste instrumento e/ou no Termo de Refcn':!nda. 
8.6 - Quando hou~r glasa p.irdal do ubjeto. o CONTRATANTE d1:V1:ri comunicar a empre$il para que emita a not.i fiscal 
ou fatura com o valor eltilto dimemionado. 
8.7 - O setor competente paril proceder o pilgamento deve verificar se il Nolil Fiscal ou filturil apresentada exprenil os 
elemento, necentrloi e essenclai1 do documento, tais como: 

a) o prazo de validade: 
b) a data da emissio: 
c) os dados do contrato e do6r&Jo CONTRATANTE; 
d) o perlodo r@sp,ectfvo de exiecução do contrato: 
e) o v"lor" pagM; e 
f) eventual dl!Sti\que do valor dl!! ret,e-nc;l>es tributárias cabíveis. 

8.8 - H"vendo ,e-no M apr-e5@ntAção d" Nota Flsc::tl/J:.Uura, ou clrcunstãn(fa que lmpeç.3 3 Hquldaç,,O da despe,..,., o 
pagamento flc:arâ sobrestado ate que o contratado providencie as Medidas saneadoras. Nessa hlpóte$e, o prazo para 
p3gamento lnklar-se--3 ~pós a comprovação da regularlz.)(ão da sltu.)Çlo. não ac.arfetando Quaktuer 6nus pa<.l o 
CONTRATANTE: 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
9.1 - As reC,rils acercil do cronoe,rama de d~mbolso são as estabelecidas no Termo de Referi!!"lCia. anexo a este 
Contraio. 

CLÁUSULA otCIMA - DO REAJUSTAMENTO 
10.1 - OS PfCÇOS iniciahncnte conlratados são füos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dala do orçamento 
estimado constante do processo adminis trativo que deu origem ao PfCSCnte termu de cuntrato. 
10.2 - Após o interre1no de um ano, e independentemente de pedido do Contratildo, os preços iniciilis serio reajustados, 
mediante a aplicilÇJo, pelo CONTRATANTE, do lndice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP·M, eKduslvamente Jnra as 
obriiilÇÕCS iniciitdils e concluídas il?ÓS a ocorrênciil dil ilnuillidade. 
10.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínlmo de um ano seri contado a partir dos efeitos 
Nnancelros do último reajuste. 
10.4 - No uso de atrHo ou n&o dlvulgaçk> do(sl lndlce Is) de reajustamento, o CONTRATANTE pagar• tt0 Contrat,do a 
importãnda calculada pela última varia<:.\o conhecida. liQuldando a diferença correSPQndentc tão loco seja(m) 
divulcadols) u(5) lndicelsl detinitivohl. 
10.S - Nas aforkôes tinais. o(s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste scrá(io). obricatoriamente. o(s) detinitivo(s). 
10.6 - C.$0 oh) índice(s) estabeleddo(s) para reajustilmento venha(m) a ser extintoh) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s). será(io) adotado Is), em substituição, ois! que vier(em) a ser dete rminado(s) pela le1islaçio 
entioemvlgor. 
10.7 - Na auslnda de prevlslo legal quanto ao lndke substituto, as partes e1e.11erlo novo fndice olidal, para 
reajustamento do preço do valor re manescente, por melo de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste seri rHlltado por apostilamento. 

CLÁUSULA otCIMA PRIMEIRA - DO EQUII.J'BRIO ECONÔMIC0-flNANCEIRO 
11.1 - Os CONTRATANTES tlm direito ao equilíbrio ieconõmko-financeiro do contratado, procedendo-se à revisJo do 
mesmo, a qualquer tempo, em raz.\o de fato imprevislvel ou previslvel, por~m com consequ~nclas incak.ulAvels, que 
ooere ou deson,e-re ewcessivamente M obrlgaçl>es pactuacfos. 
11 .2 - A CONTRATADA deverA formular à Administra<;3o requerimento p.,ra revisão do contr.ito, comprovando a 
ocorrél'ICii'I do .:iludido f.lto, .teompanh3do de l)lanilha de custos compar.:itiva entre a dat3 da formulação da propcsta e do 
momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 
11.3 - A planilha de custos referida no parâgrafo primeiro dever~ vir 3Companhada de documentos comprobatórios, tais 
como, notas tisco1is de matérias-primas, de transporte de mercoldorias, lista de preços de fabrlc.:intes, alusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA olCIMA SEGUNDA - DA ClASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas dccorn.'fltcs da pr~nh: contratação correrão à conta de recursos espcc:íticos consignados 110 

Orçamento Gc:ral dil Prefeitura Munkipill de Altos deste exercício, na dotilçio abai110 discriminadil: 
$(dotac.ao_orc.amentariil_contrato J 

12.2 - A dotaçlo reliltivil aos exerdcios tin.anceiros subsequentes serj indicildil ilpó5 aprovaçlo da l ei Orçamentj riil 
respectiva• llbefaçlo dos créditos correspondentu, medlant• apostilamento. 
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13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus ancllos: 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência: 
13.3 - Notitinr o Contratado, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou incorreções vcrifk.adas no objeto fornecido. para que 
sejil por e le substituído, reparado ou c;orri1ido, no total ou em pilrte, is suas eKpensas: 
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri1aç6es pelo Contratitdo: 
13.5 - Efe tuar o pa1amento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato: 
13.6 - Aplicar ao Contratado Hnç6e$ motivildas pela lneKecução total ou parcial do Contrato; 
13.7 - Cientificar o 6rg.\o d• representaçJo Judicial d:11 Advocacia-Geral da UnlSo para adoção das medidas c.ablvel1 
quando do dMt:Umprlmento de obrl.11ações pelo Contratado; 
13.8 - Explicitamente emitir decido sobre todas a1 sollcitaç6e1 e reclamações relxlonadas i eKecuçlo do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente lmpertfnentes, mfl!famente protelat6rlos ou de nenhum 
lnterl!Swi p;ara ;i, boa e-xecuçSo do ajuste. 

13.8.1 - Concluld;"I ., lnstruç..\o do requerimento,., Admlnlstr;\Ç~ t,e-r~ o pr:izo d,e- 10 (d~t) dias p.-ira d,ecldlr, 
admitida a prorropç:.O motfvad,.1 por igual perlodo. 

13.9 - A Administraç.\o ~ responderá por quaisquer compromissos assumid0$ pelo Contr,.1tado com t,e-rceir0$, aioda 
Que vinculados à eKecução do contrato, bem como por qu;1lquer dano causado a terceiros em de<:orr~nci,.1 de ato do 
Contratado. de seus empreg.-.dos. prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA olCIMA QUARTA - DAS OBRIGA(:ÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contr.1tado deve cumprir todas as ob!'ig.JÇões constantes deste Contr.110 e cm seus anexos. assumindo como 
eKclusivamcnte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e c,crleita exccuçàO do objeto. obScrv.1000. ainda. ~ 
obrigações a seguir dispostas: 

14.1.1 - Entregar u objeto acompanhado do manual do usuáriu. com uma versão em portuguê$. e da relaçao da 
rede de ilnistênciil técnica iiuto rizada: 
14.1.2 - responsabillzilr·se pelos vícios e d anos decorrentes do objeto, de xordocomos arti101 12. 13 e 17 a 27. 
do C6di10 de Defesa do Consumidor (Lei n• 8.078. de 1990): 
14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE. no prHo m.bimo de 24 (vinte e quat ro) horas que antecede: il data da 
entre1a. os motivos que lmponlbilltem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
14.1.4 - Atender tis determln~Oe, regulares emitidas pelo N,cal ou g6tor do contrato ou autorkf~e superior 
(ilrt. 137. 11) e prest o1r todo escl,m,.-cimento ou informa<;;\o por eles solicitados: 
14.1.5 - Reparar. corri1ir, remover. re<:onstruir ou substituir, às suas eKpensH, no totill ou em parte , no prazo 
fixado pelo fisCill do c;ontrato. os bens nos QUilis se vcrificilrem vícios. defeitos ou incorreções resul tantes da 
eKecuçio ou dos materiais empresados: 
14, 1.6 - Responsabilitar·se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e 
qualquer dano caullldo à Admlnlstraçlio ou terceiros, nio reduzlndo eua responsabilidade a tiKalizaçio ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que flc.ari autorizado a de1contar dos 
pagamentos devidos ou da garanda, caso e,clJ\da, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.1.1 - Quando não for ponlvel a veriticação da regutarlclade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsAvel pela tisc:ali.zaçSo do contra to, Junto com a Nota 
Flscal para fins de pagamento, 05 segulnt@s documentos: 1) prova de regularidade relativa à Se.11urldade Social; 2) 
certfdlo conJunt;i, rel;atlv,-i 30S tributos fêder:i ls e ;\ Dfvld:i Ativa d;i, unlM; 3) certfdões que comprovem :i 

fl!Bt.o l~rid;Kt,e- p,e-r.-int,e- :i F:izencfa Est.ldu.ll ou Di5trit.ll do domicílio ou sed,e- do contr.lt.ldo: 4) Certtdi\o de 
Regularidade do FGTS - CRF: e S) Certid5o Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT: 
14.1,8 - Fi:,espor'ls.-ibilizar•se p,e-lo cumprimento das obrigat;ões previst.ls em ACordo. Convenç5o, Dissídio Col,e-tivo 
de Tr,1b..-ilho ou equiv.1lentes d,1s categorias ,1b(,1ngld..s pelo contrato, por todas ,1s obrig;_lÇ6es tr,1balhistas, 
sociais, prcvidenc:iàrias, 1ribu1àrias e as demais previstas em legislaç.\o esp,ecftic.a, cuja in.ldimplb"IC:ia No 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE: 
14.1.9 - Comunicar ao fisca l do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocO(rl'.!'1"1Cia anormal ou 
addente que se verifique no lucal da execução do objeto contralual. 
14.1.10 - Paralisar. por dctet""minaçâo do CONTRATANTE. qualqucr atividade que nao esteja sendo exc,cutada de 
acordo com a boa téenica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.11 - Milnter durilntc todil il vígênciil do conlril to, cm compatibilidilde com ilS obri1a<:6cs ilnumidils. todas 
11 condições eKi&idas pilra hilbilitilÇio nil licitação, ou paril qualiticilçio, na contratação diretil: 
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14.1.12 ~ Cumprir, durante todu o pcrlodo de cx,-c:ução do contr.ito. a reserva de carg0$ prevista cm lei para 
pessoa com delklblda. para reabilitado da Prevld~ncla social ou para aprendiz. bem como as reservas de cargos 
previstas na legislaç5o fort . 116): 
14.1,13 - Comp,-ovar a reserva de carg0$ a Que se refere a cl5usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contr<1to, com a iodic,X5o dos empregô.ldos Que preenc:her.Jm as referidas vagas (art, 116, l).'.lrágrafo (,nico): 
14.1.14 - Goardar sigilo sobre tod.-is as lnform..--iç61!s obtid.ls ,em d,e-corr~ncl:i do cumprimento do contr.ito; 
14.1 .1S - Arur com o 6nus decorrente de eventu:.I equivoco no dlmension:imento dos qu:intit:iriYOS de su:i 
proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fu turos e Incertos, devendo 
complement,•los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta nlo seja u tbfat6rlo para o atendimento do 
objeto da contrataçlo, exceto quando ocorrer a laum dos evento1 arrol&dos no arL 124, li , d , da Lei n• 14.133, de 
2021. 
14.1.16 - Cumprir, alêm dos postulados legais vi1entes de imbito federal, estadual ou munkipal, H normas de 
se1urança do CONTRATANTE: 
14,1.17 - Alour os cmpn:gildos rn..-c:enárlos, com hi1biliti1ção e con~-'Clmento ildcQuildos. ilO perfeito 
cumprimento d.lllS cláusulas dc-st:c contrato, fornecendo os materl.lllis, equip.lllmcnl0$, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
14.1.18 - Otientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos n.t Lei n" 13.709, de 14 de acosto de 
2018, .-.dot.indo medid.ls efü:.1zes p.1r.1 proteç:.O de d.idos pesso.-iis .i que tenh.i xesso por forç,1 d.i execuc;3o 
deste contr.ito; 
14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observJncla às normas da legislaç!oo pertinente, cumprindo ili 
determlnaçl>es dos Poderes Públlcos, mantendo wimpre llmpo o loc.al dos serviços e nas melhores condlçl>es de 
segurança, higiene e dlsc:lpllna. 
14.1.20 - Submeter prevtamente. por ewlto, ao CONTRATANTE. para an~llse e aprovação. Quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam is especiticações do memorial deKtitivo ou instrumento congênere. 
14.1.12 - Não permitir a utilltaçlo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatone &inos. nem permitir a utiliza(Ao do trabalho do menor de dezoito anos em 
tr.lllbalho noturno, pcf"i&0$0 ou Insalubre. 

ClÁUSULA otCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1 - O contrato se extingue QUilndo c;umpridas as obrigações de ambas ilS partes. ainda que isso ocorra antes do prno 
estipulado c,.Jr.l tanto. 
15.2 - se .:'Is obrig.lç6es n..\o íorem cumprid.is no pr.izo estipul~. :i vigênci.i tic.tr.\ prorrogada <1tê .i conclus.-\o do objeto, 
caso em que dever Ai a Administra<;Jo providenciar a re.1dequa<;:.'io do cronograma fixado p.-ira o contr.:ito: 

l5.2.1 - Quando a nJo concluslo do contrato referida no item anterior diecorrer de culpa do contratado: 
a) flcarA ele constftuk:So em mora. sendo-lhe :tpllc!lvels :is respec:tiv.-is s.-inções admlnistr~ttvas: e : 
b) poderi a AdmlnlstraçJo optar pela extinçSo do contrato e, nesse caso, adotari as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

15,2 - Em se tratando de obJeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
Independentemente de terem sido cumprid.llls ou não as 0brl1açõe1 de ambas as partes contraentes. 

15.2.1 - O contrato pode ser eKtinto antes do prazo nele tiKado, sem õnu1 para o CONTRATANTE, quando esta 
nio dispuser de c;rêditos orçamentârios para sua continuidade ou quando entender que o contrato nio mais lhe 
oferece vantagem. 
15.2.2 - A eKtinç~ nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversJirio do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTf nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antc,ccd~la 
desse dia. 
15.2.3 - Caso a notilic.l(âo da nào-<;ontinuidade do contrato de que trata ~ te subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinc;~o contratual ocorrerá ;,pós 2 (dois) meses da data da comunicaç-'O. 

15.3 - O contrato pode ser extinto antl!S de cumprldH as obrlgaç6es nele esdpuladas, ou ante1 do prato nele flKado, por 
atsum dos motivos previstos no artfgo 137 da Lei n• 14. 133/21, bem como a mtgavelmente, ane1ur.ados o eontradltórlo e 
a ampla defesa . 

15.3. 1 - Nesta hlpótes,e-, aplicam-se tambdm os artf1os 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3.2 - A alteração soei.ai ou a modificação d:11 Nn.llltldade ou d:11 estrutura da empresa nJo ense/arj :11 resc:ldo se 
nio restrlnair sua capacidade de concluir o contrato. 

lS.3.2.1 - se il operação implicar mudança da pessoa jurklica contratada, dever.i ser formalizado tCt"mo 
aditivo paril alteração :.ubjctiva. 

l S.4 - O termo de rescis.\o, sempre que passivei, sef"á precedido: 
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1.5.4.1 - BalarM;o doç eventos contratuais Jâ cumpridos ou parcialmC!OlC' cumpridos: 
15.4.2 - Relação dos pagamentos Jâ efetuados e ainda devidos: 
15.4.3 - Indenizações e multas. 

Cl.ÃUSULA otCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16.1 - Comete intraçlo lldministrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à ínexccuçio parcial do contrato: 

"1<LTOS 
PARA TODOS 

b) der cau sa à inexecuçio parcial do contrato que cause grave dano i Adminisl rt1Çlo ou ao funcionamento 
do1 serviços püblk:os ou ao interene coletivo; 
e) der cauu à inexecuçlo tol.ll l do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o cena m e; 
e) n.ão manrtver a proposta, u ivo em dttorrf ncla d11 fato ! Upel"Yf!nlente devidamente Justificado; 
f) n.ão celebrar o contrato ou nio entre1ar a documentação exlalda para a contratat;Jo, quando 
convocado dentro do pr,uo de valld3de de sua pra~ta; 
11:) ensejar o reurdam@nto da ex«Ut;Jo ou da entre1a do objeto d3 contr.:uaçJo sem motivo jusrltk:xlo; 
h) ;lpre!tf!nt.1r d,ed,-ir:tt;5o ou documf!f'lt.;\t;lo falµ elllgld;,, p.-ir:\ o cerume ou prest;lr d«l.-ir;,,ç.'lo fats.-i 
dvrante a diSJ>f!I'~ e le tróniQ 01.1 execuçl\o do contrato: 
i) fravd3r 3 corurataçl\o ou pr3ricar 3to fraudulento na execvç~ do con1rato: 
il como,ortar-$e de modo inldóneo ou comet,er fr31,l(!e de qualquer nahlreza : 
k) pratic3r a tos ilícitos com vistas a frustr3r os objetivos do cm.ame: 
1) praticar a to lesivo previsto no art. 5" da Lei n"' 12.846. de 1" de acosto de 2013. 

16.2 - 5(:(00 aplicadas oo rest)O(lsável .:,elas infrações acfrninis tra tivas ocima des(ri1.as as :s,ee.uintes sa,xões: 
i) Advertência. Qua,tdo o C0ntratado der" causa à inC;a.(.-<:ução i>arcia l do conhato. $(."'!ni>rc QUC não se 
justificar a imPQ:.içio de pçnalidade mais grave (.irt . 156. §2,.. da Lei): 
ii) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condulas d1.-sait'as !'la:; a lirl('a:; b. c. d. e. f e g 
do subitem a(ima deste Contrato. scmi>re Que não se justificar a iml)OSi(;ào de l)Cnalidade mais arave Cart. 156. 
§4 ... da l d): 
iii) Ded•r~io de inldoneidade p11ra licitu e contrat11r. quando pratic11das n condutas deKri~s nas 
11llneH h, 1. j, k e I do i;ubitem 11cima deste Contrato, bem como nas allneas b, c, d, e, t e 1, que jui;tifiquem a 
lmposiçJo de penalidade mals grave (art. 156, §5•, da l ei): 
b) Multa de: 

i) o.~ (três centésimos por cento) por dia sobre o val0f' dos produtos ou serviço e ntregues com 
atraso, decorridos 30 !trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderA decidir pela continuidade da mul ta 
ou pela rescisão, em razio d11 ine111.ecuçlo total: 
ii) 0,06" (i;eis centésimo5 por cento) por dia sobre o v.ilor do l11to ocorr ido, p;a,r.i ocorrências de 11 trnos 
em qu.ilquer outro prHo previsto neste instrumento, não .ibran1ido pelas demai5 alfneas; 
iii) 5 " (cinco por cento) 5obre o v.i lOf alob.il .i tu111i1ado do contrato, pela nlo manutençJo d.is 
condições de habllltaçlo e qu.illNcaçlo exlaidH no instrumento convocatório; 
lvJ 20" (vinte por cento) sobra o valDf' do contrato, nas hipóteses da recusa na aulnatura do contrato, 
rMClsJo contratual por IMllf!CUç.lo do contrato, carac:1@rlzar\do-1e quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega Inferior a 5°" (cinquenta por c@nto) do contr.atxlo, 
:ura.so su~rlor a.o pra.lo limite de trinta dl;is, e1t,1bf! l@Cldo n;i :\lfne;i ".1" , ou os produto1 ()U serviços 
forem entregues fora d.n espec.lNcac;lle1 constantes do Termo de Referfncl;i e da propos1;1 da 
CONTRATADA; 

16.3 - A apll~3o das S-11ncões previstas neste Contrato não exclui, em hlpó,tese a tgum..l, a obtlgaçâo de ~oor3<Jo 
intiec,al do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9•). 
16.4 - Tod.1s as sanções previs tas neste Contrato l)Ode<3o ser aplicadas cumulativamente com a multa (art . 156. §7ª). 

16.4.1 - Antes da aplicação da multa serfi focultada a defeso do interessado no prazo de 15 (quinze} dias Utcis. 
contado da data de sua intimaç~ (art . 157); 
16.4.2 - Se a multa apliGJda e as irldcni2açõcs cabíveis forem superiores ao valor do pagamento cvcntuah'l'!Cfltc 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado. além da j)(':rda desse valor. a diferença será descontada da garantia 
prest'ada ou será cobrada Judicialmente (art. 156. §8•). 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a con~r da dat11 do re<:ebimcnto da comunicação enviada pela autorid11de 
competente. 
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16.S - A aptic-cão d.-.s sanções realizar-se-.\ cm procC"Sso administrativo que assegure o contraditório e a êlmpla defesa ao 
co,,uatado. ob:KTv1u,do-sc o proce<1!11'1Cnto previsto oo caput e par.\grafos do art. 158 da Lei 11• 14.133. de 2021. i>-<a as 
penalidades de impedimel'lto de licit·êlr e cont rêlta r e de declar.i,,;ão de inidooeidade para licitar ou contra tar. 
16.6 - Na aplicaçl o das sançóe$ scrao cor\Sid(!fadOS (art. 156. §1 +): 

ai a natureza e a 1ravidade da infraçk, cornetid.i: 
b) as pecullaridadeli do caso concre to: 
c) ai; circun1tlncla1i a1r11v11ntes ou 11tenu11nte1: 
d) os danos qua dela provierem para o CONTRATANTE: 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de proarama de inteiridade, conforme normas@ orientações dos 
6rsios de control@. 

16.7 - Os atos pr@vlstos como lnfraçlles admlnlstraHvas na l e i n• 14.133, d@ 2021, ou em outras lels de llcltat;ões @ 
contratos da Admlnlstrac;Jo Pllbllca que tamb6m .$f!Jam Hplfic.ados como a t01 le1l\lOI na lei n• 12.846, de 2013, serão 
apurad01 e Julgado$ conjuntamente , nos me$mos autos, observados o rito procedlment31 e aut0tldade compete nte 
definido$ n:t referlda Lei (art. 159) 
16,8 - A person;illdó\de Jurldk;a do Contrat-,,do poderJ !tf!r deiconsider;id;i .$f!mpt'fl que utilltMfa com ;ibtJs.o do direito p;ira 
fadlltar, encobt'lr ou dissimular a prJ.rlu d01 at01 ltlcltos previstos neste Contrato ou para provoc.arcontudo p.atrlmonlal, 
e , nesse e.aso, todos os etelt01 das S31\ÇÕeS apltc.ad.ls j pessoa Jurldlu ~r3o estendidos aos. se\lS administradores e sócios 
com !)()deres de .ldmi!'listraç~. à l)e'Ssoa jurídica sucesSOf';ti ou à empres;> do mesmo ramo com rel;,,(lo de coligaçJo ou 
controle, de foto ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampl.l defesa e a 
obrigatoricd.lde de o,nâlisc jurfdica previa (;>rt . 160) 
16.9 - O CONTRATANTE devet.i, no prazo in:.ximo 15 (quinze) dias Uteis , conta<lo da data de .iptic.-.ç!k> da sanção, 
informor e manter ;)tuolizados os dados relativos às Sêlnç~ por ela aplicadas. para fi ns de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidÔ!leas e Suspensa~ (Ccis) e flO Cadast,o Naci01,al de Empresas Ptn,id~ (Cncp). instiluídos oo 
:!mbito do Poder Executivo Federal. (Ar"t. 161) 
16.10 - As ~ançÕl.'li de imp1.-dime11to d(! licitar e contratar e d1.-claraçao de inidonckladc para ticilar ou contratar são 
p11i;i;ivei1i de reabilitaçlo na forma do art. 163d.i Lei n" 14.133/21. 

Cl.AUSUlA otCIMA stnMA • DA GARANTIA Df fX&:UÇÃO 

17.1 - ~ reiras acerca da prestaçl o de a:arantia na presente contrataçlo sJo as estabeleck:las no Termo de Reterf ncia, 
anexo a este Contrato. 

Cl.AUSULA otCIMA OtTAVA - ALTERAÇÕD 

18.1 - Eventuais ;alterações contratuais rcgcr·se·ão pela d iKiplina doi; .irb. 124 e 1iC?&Uintcs da l ei n• 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obri;ado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréKimos ou supres5Õc5 que se fizerem 
ne<:essários, até o limite de 25" (vinte e cinco por cento) do valDf' inici.il atualiiado do contraio. 
18.3 - Re;istros que não caracterizam alte ração do contrato podem ser realizad01 por simples aposti la, di5pensada a 
celebrat;iode te rmo.aditivo, na forma do art . 136da lei n• 14,133, de 2021. 

CLÁUSULA. ot.cn..tA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1 - Os CHDI omt1501 serio decididos pelo CONTRATANTt, segundo .as disposições contidas na lei n• 14,133, de 2021, 
e demais normas federais aplldvels e • .wbltdl.arlamente, segundo as disposições conHd.as na lei n• 8.078, de 1990 -
Código de Defesa, do Consumidor - e normas e p,lncfplos gerais do1 contratos. 

CÚ.USULA Vl~MA - SUBCONTRATACÃO 

20.1 - ~ vêd:id:\ -' subcontr;'ltaç;'lo total ou p.-irclal do obJeto, a$$0Cl.1ç)o da. CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transter~ia, total ou p..,rci;,, I do contrato, bem como a fus.\o, cis.\o ou inc0<pot.:iç.\o da CONTRATADA, n!io se 
reswns,-ibiliz.indo .i CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 - t j)Crmitida a subcontr.it.lÇ30 de bens/serviços de n..turcza 3Cessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter•se-á intiegralmente responsável. 

ClÁUSULA YIGtslMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 - O presente contrato é regido pela l e i 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiç6C'S previstas na lei 
n• 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as quC"Stõcs dC"Ste contrato fica elei to o fOf'o de (Al tos • PI. E por 1.>Starem assim acord1.'li, assinam o 
pre5enle Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e lorma n.i presenç.i d.ii; duas testemunh.ii; .ibai111.o .iuinadai;. 

ASSINAT\JRAS 
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MLTOS 
PARA TODOS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTOS/PI, MAXWELL PIRES FERREIRA, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no Art. 66, item VI , IX, XII da Lei Orgânica do 
Município de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL NR 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Altos do Estado do Piauí, fixa princípios, normas e diretrizes de Gestão, estrutura 
órgãos, cria cargos e dá outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL NR 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
revogam-se especialmente a Lei Municipal n• 183/2007, de 02 de Janeiro de 2007 e a 
Lei Municipal n• 226/2008, de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Exonerar, ROBERLAND ANTONIO DE ALBUQUERQUE, CPF: 591.680.723-68, 
do cargo em Comissão de COORDENAÇÃO DE OBRAS, CC-02, Secretaria Municipal 
de Obras, da Prefeitura Municipal de Altos-PI. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Altos(PI) , em 02 de Maio de 2024. 

Este documento não contém rasuras nem emendas 
Centro Administrativo de Altos. 

Avenida Nossa Senhora de Fãlima. 446. a.e LO{e 01 . Centro. 
www.altos.pi.gov.br 

Altos-PI. 


